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PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PERIGO

DE DANO AMBIENTAL. USO DE AGROTÓXICO EM

ÁREA PERTENCENTE UNIÃO. ÁREA ARRENDADA

A TERCEIRO PARA PLANTAÇÃO DE SOJA. NEXO

DE  CAUSALIDADE.  REEXAME  DO  ACERVO

FÁTICO-PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE.  SÚMULA

279/STF.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  INCIDENTE

SOBRE CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA

PÚBLICA.  ACÓRDÃO  EM  SINTONIA  COM  O

ENTENDIMENTO DO STF. RE 870947 (TEMA 810).

ADI  4357  E  ADI  4425.  PARECER  PELO  NÃO

CONHECIMENTO  DO  RECURSO

EXTRAORDINÁRIO.

Trata-se  de  recurso  extraordinário

interposto pela UNIÃO,  em face de acórdão proferido pela 5ª

Turma Recursal do Rio Grande do Sul  nos EDcl no Recurso

Cível n° 5009168-98.2015.4.04.7102/RS.

Consta  dos  autos  que  a ora  recorrida

propôs  ação  ordinária  de  reparação  cível  por  dano  moral

individual, decorrente de poluição ambiental, em face da União,
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

sob alegação de  aplicação de agrotóxicos em área arrendada

pela Força Aérea Brasileira em favor de terceiro, no  Município

de Santa Maria, na qual se desenvolveu lavoura de soja.

O Juízo do 1° Juizado Integrado de Santa

Maria  –  SJRS  julgou  improcedente  o  pedido  formulado  na

inicial. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Irresignada,  a  particular  interpôs  recurso

inominado.  A 5ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul proveu

o recurso da parte autora para condenar a União ao pagamento

de  indenização  por  dano  moral,  com  juros  e  correção

monetária.

A União opôs embargos de declaração, que

foram rejeitados.

 Contra  esse  acórdão  a  União  interpôs

recurso extraordinário,  com fulcro na alínea “a” do inciso III do

art. 102 da Constituição Federal, por ofensa aos arts. 37, § 6°, e

225, § 3°, da CF; bem como aos arts. 5º, caput, II e XXXVI, 37,

caput, 102, I, a, e § 3º, todos da CF.

Requereu,  ao  final,  o  conhecimento  e

provimento  do  recurso  a  fim  de  que  sejam julgados

improcedentes  os  pedidos  da  iniciais.  Subsidiariamente,  para

determinar que a correção monetária seja feita  pela TR, nos

termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, na redação dada pela Lei

nº 11.960/09, ou, sucessivamente, a observância de modulação

de efeitos, em nome da segurança jurídica, de modo que a TR
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

deve vigorar até o julgamento do RE nº 870.947/SE, qual seja,

setembro de 2017.

A  Presidência  das  Turmas  Recursais  do

Rio Grande admitiu o recurso extraordinário.

É o relatório.

Em  sede  de  admissibilidade,  insta

considerar que o recurso é cabível, as partes são legítimas e há

interesse  recursal.  Preparo  dispensado  (art.  1.007,  §  1°,  do

CPC/2015). 

A  intimação  eletrônica  da  União  foi

confirmada  em  07/02/2019.  O  recurso  foi  interposto

tempestivamente na mesma data.

Contudo, o recurso extraordinário não deve

ser conhecido. 

O  Tribunal  de  origem,  quando  do

julgamento do recurso inominado, consignou o seguinte:

A  responsabilidade  pelo  dano  ambiental  é

objetiva,  tendo  como  pressuposto  a  existência  de

uma atividade que implique em riscos, seja à saúde

humana, seja para o meio ambiente, consoante dis-

ciplinado no art. 225, §3º, da CF e 14, §1º, da Lei nº

6.938/81:
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[...]

Registre-se,  por oportuno, que, no primeiro

julgamento acima relatado - submetido ao rito do art.

543-C do CPC/73 - ficou estabelecido que, no caso

de dano ambiental, a responsabilidade do causador

do dano é objetiva e que deve ser adotada a teoria

do risco integral (art. 225, §3º, da CF e 14, §1º, da

Lei nº 6.938/81), sendo necessário apenas demons-

trar o nexo de ligação entre a conduta do agente po-

luidor e os danos causados, não sendo possível ale-

gar as regulares excludente de responsabilidade ci-

vil, isto é, o caso fortuito, a força maior, o fato de ter-

ceiro, bem como eventual cláusula de não indenizar.

O princípio  do poluidor-pagador é  o  funda-

mento primário da responsabilidade em matéria am-

biental e implica dizer que aquele que lucra com uma

atividade  responde  pelos  riscos  ou  desvantagens

dela resultantes.

Além do princípio do poluidor-pagador, é ce-

diço  que  a  Constituição  Federal  consagrou  outros

princípios que devem nortear toda a legislação sub-

jacente e a interpretação a ser conferida às normas,

dentre eles cabe citar o princípio do ambiente ecolo-

gicamente equilibrado como direito fundamental  da

pessoa humana e o princípio da reparação integral.

[...]

Da prova colhida na instrução processual em

cotejo com as alegações das partes, conclui-se que

são pontos incontroversos nos autos: 

(1) a  União  celebrou  contrato  de  arrenda-

mento (contrato de arrendamento nº 004/2013) com

Valmir Antônio Maffini em 12.08.2013, pelo prazo de

02 anos, referente a uma área de 162,85 hectares,

distribuídos  no  terreno  interno  da  Base  Aérea  de

Santa Maria, para a exploração agrícola da cultura

de soja;

(2) houve aplicação irregular de agrotóxicos,

pela via terrestre (tratorizado), no local, uma vez que

a Lei Municipal prevê a devida e necessária emissão
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de receituário agronômico e o próprio contrato de ar-

rendamento previa o cumprimento de tais exigênci-

as;

 (3) a área em questão localiza-se em zona

residencial urbana, quer seja, no 1º Distrito de Santa

Maria,  sendo certo  que  existem várias  residências

habitadas em seu entorno. 

Tais  fatos  foram expressamente reconheci-

dos na sentença e pela própria União em suas ale-

gações. O magistrado a quo analisou a prova colhida

e reconheceu como incontroversa  a  nocividade do

uso de agrotóxicos e o fato de ter ocorrido sua apli-

cação na área urbana, (SENT1, evento 67): 

"Outrossim, é sabido e notório que a exposição à

pesticidas agride a saúde do ser humano ou pelo

menos  coloca-a  em  risco,  podendo,  inclusive,

causar sua intoxicação, conforme explicitado pela

Perita."

[...]

No que tange à existência de dano, impõe-se

destacar  e  adotar  como razões de decidir  a  profí-

cua análise feita pelo Procurador da República Ro-

drigo Valdez (PARECER2, evento 100): 

"Do risco potencial de danos à saúde da

população circunvizinha (situação dos autores) 

29.  Conforme atestado no laudo pericial,  desde

30.04.2014 não houve mais aplicações de agrotó-

xicos no local, e a lavoura parece estar abando-

nada – sendo certo que a cessação da atividade

danosa somente ocorreu em razão de Recomen-

dação expedida pelo Ministério  Público Federal,

uma vez que, antes da atuação do Parquet a Uni-

ão não efetuou qualquer  tipo de fiscalização da

atividade poluidora que era desenvolvida no terre-

no  de  sua  propriedade.  No  entanto,  é  evidente

que,  ainda que não subsista  a atividade lesiva,

não se pode ignorar os danos pretéritos causados

à população e ao meio ambiente durante o perío-

do em que os agrotóxicos foram irregularmente
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utilizados, os quais são plenamente passíveis de

indenização. 

30. Como se sabe, os danos que os agrotóxicos

têm potencial  de causar  à  saúde humana e ao

meio ambiente são internacionalmente reconheci-

dos, razão pela qual diversos estudos tem sido re-

alizados, nas mais variadas áreas, com o intuito

de demonstrar os perigos de sua utilização sem

observância às normas de segurança. São três,

basicamente, os tipos de intoxicação que podem

ser causadas pela exposição a agrotóxicos, con-

forme didaticamente exposto no Manual de Vigi-

lância da Saúde de Populações Expostas a Agro-

tóxicos,  elaborado pela Organização Mundial  da

Saúde - (Fonte: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/pu-

blicacoes/livro2.pdf):

 

(...)  Os  agrotóxicos  podem  determinar

três tipos de intoxicação: aguda, subagu-

da  e  crônica.  Na intoxicação  aguda  os

sintomas surgem rapidamente,  algumas

horas  após  a  exposição  excessiva,  por

curto período, a produtos extrema ou al-

tamente tóxicos. Pode ocorrer de forma

leve, moderada ou grave, a depender da

quantidade de veneno absorvido Os si-

nais e sintomas são nítidos e objetivos. A

intoxicação subaguda ocorre por exposi-

ção moderada ou pequena a produtos al-

tamente  tóxicos  ou  medianamente  tóxi-

cos e tem aparecimento mais lento. Os

sintomas  são  subjetivos  e  vagos,  tais

como  dor  de  cabeça,  fraqueza,  mal-

estar, dor de estômago e sonolência, en-

tre outros. A intoxicação crônica caracte-

riza-se por surgimento tardio,  após me-

ses ou anos, por exposição pequena ou

moderada a produtos tóxicos ou a múlti-

plos produtos, acarretando danos irrever-

síveis, do tipo paralisias e neoplasias.

31. O laudo pericial produzido nestes autos é bas-

tante elucidativo quanto aos danos causados pela
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exposição  a  agrotóxicos  em  situações  como  a

presente (grifou-se): 

(...) sabe-se  que  a  exposição  a  pestici-

das e resíduos químicos presentes no ar

é perigosa. Na sua maioria, os agrotóxi-

cos são extremamente voláteis, portanto,

tem a propriedade de serem carreados

pelas correntes aéreas para locais e dis-

tâncias indesejadas. Os efeitos da intoxi-

cação por  contato com agrotóxicos são

variáveis, dependendo da quantidade, da

toxicidade, das características individuais

da  pessoa  submetida  ao  contato  e  da

forma de exposição. Os primeiros sinais

se apresentam como dores de cabeça,

tonteira, náuseas, cansaço, falta de moti-

vação... Com o passar do tempo, os pro-

blemas de saúde podem piorar e provo-

car  danos  maiores.  Além disso,  alguns

agrotóxicos se acumulam no organismo

e  causam  doenças  mais  demoradas  e

até mais graves. Nas intoxicações crôni-

cas, que aparecem após penetração re-

petida  de  pequenas  quantidades  de

agrotóxicos em um tempo mais prolonga-

do, surgem problemas respiratórios gra-

ves, alteração do funcionamento do fíga-

do e dos rins, anormalidade da produção

de hormônios da tireóide, dos ovários e

da próstata, incapacidade de gerar filhos,

malformação e problemas no desenvolvi-

mento  intelectual  e  físico  das  crianças,

câncer etc.; 

32.  É interessante  citar,  também,  as considera-

ções da FEPAM acerca das características e dos

perigos inerentes ao uso de tais substâncias tóxi-

cas10 (grifou-se): 

(...) Por  definição  legal,  agrotóxicos  e

afins são os produtos  e os agentes de

processos  físicos,  químicos  ou  biológi-

cos,  destinados  ao  uso nos setores  de

produção, no armazenamento e benefici-

amento de produtos agrícolas, nas pas-
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tagens, na proteção de florestas, nativas

ou  implantadas,  e  de  outros  ecossiste-

mas  e  também  de  ambientes  urbanos,

hídricos e industriais, cuja finalidade seja

alterar a composição da flora ou da fau-

na, a fim de preservá-las da ação danosa

de seres vivos considerados nocivos (Lei

Federal n.º 7.802, de 11/07/89). Os agro-

tóxicos, sendo biocidas, são produtos pe-

rigosos, possuindo elevado potencial de

dano à saúde humana, animal e ao meio

ambiente.  Dispersam-se  no  ambiente,

contaminando  a  água,  o  solo  e  os  ali-

mentos, além de persistirem nas cadeias

tróficas. O seu uso crescente e indiscri-

minado  nas  últimas  décadas  levou  ao

surgimento  de  organismos  resistentes,

ressurgência de pragas e à intoxicação

de trabalhadores  rurais.  Os agrotóxicos

podem provocar uma série de doenças,

além  de  apresentarem  efeitos  potenci-

ais a longo prazo, os quais incluem indu-

ção de malformações congênitas, altera-

ções genéticas e surgimento de câncer.

Cada vez mais, os efeitos deletérios dos

agrotóxicos remetem para a restrição ao

seu uso e à sua não utilização, até mes-

mo pelo Princípio de Precaução. A cres-

cente conscientização da sociedade so-

bre  os  efeitos  deletérios  desses  produ-

tos,  determinou  o  estabelecimento  de

leis restritivas quanto a sua produção in-

dustrial,  seu armazenamento, transporte

e uso, e ainda quanto ao destino final de

sobras e embalagens.

33.  No  mesmo  sentido,  cartilha  elaborada  pela

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa

esclarece acerca dos perigos causados pelo uso ir-

regular  de  agrotóxicos  (evento  01_INF32)  (gri-

fou-se): 

(...) A exposição a agrotóxicos pode pro-

vocar  uma  variedade  de  doenças  que

dependem do(s) produto(s) usado(s), do

8
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tempo de uso e da quantidade que pene-

trou no seu corpo. […] Nas intoxicações

agudas, de aparecimento rápido, os sin-

tomas  são  bem  visíveis  e,  geralmente,

fazem pensar em um produto em especi-

al. Mas, na maioria dos casos, os primei-

ros  sinais  são  pouco  específicos  dos

agrotóxicos, e se apresentam como do-

res de cabeça, tonteira, náuseas, cansa-

ço, falta de motivação...

Com o passar do tempo, os problemas

de saúde podem piorar e provocar danos

maiores. Além disso, alguns agrotóxicos

se  acumulam  no  organismo  e  causam

doenças mais demoradas e até mais gra-

ves. 

[…] Nas intoxicações crônicas, que apa-

recem após penetração repetida de pe-

quenas  quantidades  de  agrotóxicos  em

um tempo mais prolongado, surgem pro-

blemas respiratórios graves, alteração do

funcionamento  do  fígado  e  dos  rins,

anormalidade da produção de hormônios

da tireóide, dos ovários e da próstata, in-

capacidade de gerar filhos, malformação

e problemas no desenvolvimento intelec-

tual e físico das crianças, câncer etc. 

34.  Destaque-se  ainda  que  o  IBAMA,  analisando

especificamente o presente caso (relatório de visto-

ria),  e  levando em consideração  condições como

orientação dos  ventos,  características  particulares

da  região  e  forma  de  aplicação  dos  agrotóxicos,

constatou a efetiva presença de risco potencial de

danos à saúde da população circunvizinha, nesses

termos (grifou-se):

(...)  Além  dos  organismos  indesejados,

os agrotóxicos causam intoxicações em

qualquer organismo vivo que de alguma

forma seja exposto. A aplicação de agro-

tóxicos  está  intimamente  relacionada  a

assuntos de segurança e assessoria téc-

nica, de importância para o aplicador, a

9
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população próxima, o consumidor final e

o meio ambiente em geral.

[…]  Considerando  a  orientação  leste-

oeste predominante dos ventos na regi-

ão, a proximidade da área de cultivo de

soja à área densamento povoada (zona

urbana),  o manejo intensivo da espécie

cultivada (soja) que demanda várias pul-

verizações com diversos produtos agro-

tóxicos (herbicidas, inseticidas e fungici-

das),  consideramos  que  está  presente,

efetivamente, o risco potencial de danos

à saúde da população circunvizinha.

(...)

[...]

Não há nenhuma dúvida ou controvérsia so-

bre o grau de toxidade e perigo ao meio ambiente de

tais substâncias, sendo de se salientar a exigência

do uso de proteção individual para o seu manuseio.

Além disso, conforme ressaltou a técnica, não há in-

formações e/ou estudos concretos acerca dos efeitos

de sua combinação sendo certo que é possível cogi-

tar  que,  em  caso  de  interação/sinergia  entre  tais

substâncias (situação dos autos), os impactos noci-

vos ao meio ambiente e à saúde humana serão con-

sideravelmente maiores e mais graves.

[...]

Portanto,  na  hipótese,  para  se  chegar  a

conclusão  diversa  da  alcançada  pela  Turma  Recursal  no

tocante  à  indenização,  em face  do  reconhecimento  do  dano

ambiental,  seria imprescindível  o reexame do conjunto fático-

probatório  dos  autos,  providência  inviável  no  recurso

extraordinário, nos termos da Súmula 279/STF. Nesse sentido:

DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DANOS AM-

BIENTAIS. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRA-

ÇÃO. DANOS MORAIS. OBRIGAÇÃO DE FAZER.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB

A ÉGIDE DO CPC/1973. ALEGAÇÃO DE OFENSA

10
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AOS ARTS. 1º, IV, 5º, XXII E XXIII, 170, 186 E 225

DA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA  EVENTUAL

VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA RE-

PÚBLICA NÃO VIABILIZA O RECURSO EXTRAOR-

DINÁRIO.  REELABORAÇÃO DA MOLDURA FÁTI-

CA.  PROCEDIMENTO  VEDADO  NA  INSTÂNCIA

EXTRAORDINÁRIA. AGRAVO MANEJADO SOB A

VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. Obstada a análise da

suposta afronta aos preceitos constitucionais invoca-

dos, porquanto dependeria de prévia análise da le-

gislação infraconstitucional aplicada à espécie, pro-

cedimento que foge à competência jurisdicional ex-

traordinária desta Corte Suprema, a teor do art. 102

da Magna  Carta.  2.  As  razões  do  agravo  não  se

mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastre-

aram a decisão agravada, sobretudo no que se refe-

re à ausência de ofensa a preceito da Constituição

da República. 3. Majoração em 10% (dez por cento)

dos honorários anteriormente fixados, obedecidos os

limites  previstos  no  art.  85,  §§  2º,  3º  e  11,  do

CPC/2015, ressalvada eventual concessão do bene-

fício da gratuidade da Justiça. 4. Agravo interno co-

nhecido e não provido, com aplicação da penalidade

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, calculada

à razão de 1% (um por cento) sobre o valor atualiza-

do da causa, se unânime a votação.

(ARE 1169948-AgR, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira

Turma, DJe 25/3/2019)

Quanto à questão sobre os juros e correção

monetária, a Turma Recursal assim concluiu:

Dessa forma, consoante deliberação da Su-

prema Corte nos autos do RE nº 870.947/SE, perma-

necem sendo aplicados os critérios de cálculo que vi-

nham sendo adotados por esta Turma Recursal nas

ações condenatórias em geral impostas à Fazenda

Pública  a  partir  da  vigência  da  Lei  nº  11.960/09,
11
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constantes do novo Manual de Cálculos da Justiça

Federal, devendo ser observados os seguintes parâ-

metros no caso dos autos:

(1)  correção  monetária  pela  variação  do

IPCA-e (a partir de janeiro de 2001), desde a data da

prolação da decisão que arbitrou a indenização por

dano moral (Súmula 362 do STJ);

(2) juros de mora contados do evento dano-

so (súmula 54 do STJ), considerado, no caso, como

a  lavratura  do  contrato  de  arrendamento  em

12/08/2013 (evento 1, INQ 10), no mesmo percentual

de juros incidentes sobre a caderneta de poupança,

capitalizados de forma simples, correspondentes a a)

0,5% ao mês, caso a taxa SELIC ao ano seja superi-

or a 8,5%; b) 70% da taxa SELIC ao ano mensaliza-

da, nos demais casos (art. 1-F da Lei 9.494/1997, re-

dação dada pela Lei 11.960/2009, combinado com a

Lei 8.177/91, com alterações da Lei 12.703/2012)

Requer a União que  a correção monetária

seja feita pela TR, no termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, na

redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao menos até o julgamento

do RE nº 870.947/SE, qual seja, setembro de 2017.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento

do RE  870.947/SE, em regime de repercussão geral, fixou as

seguintes teses:

1)  O art.  1º-F da  Lei  nº  9.494/97,  com a  redação

dada  pela  Lei  nº  11.960/09,  na  parte  em  que

disciplina  os  juros  moratórios aplicáveis  a

condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional

ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-

tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos

12
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juros  de  mora  pelos  quais  a  Fazenda  Pública

remunera  seu  crédito  tributário,  em  respeito  ao

princípio constitucional da isonomia (CRFB, art.  5º,

caput); quanto às condenações oriundas de relação

jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios

segundo o  índice de remuneração da caderneta de

poupança  é  constitucional,  permanecendo  hígido,

nesta  extensão,  o  disposto  no  art.  1º-F  da  Lei  nº

9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09;

e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação

dada  pela  Lei  nº  11.960/09,  na  parte  em  que

disciplina  a  atualização  monetária das

condenações impostas à Fazenda Pública segundo

a remuneração oficial da caderneta de poupança,

revela-se  inconstitucional ao  impor  restrição

desproporcional  ao  direito  de  propriedade  (CRFB,

art.  5º,  XXII),  uma vez  que não se qualifica  como

medida adequada a capturar a variação de preços

da economia, sendo inidônea a promover os fins a

que se destina. (Destaques nossos)

Recentemente,  em  03/10/2019,  houve  o

julgamento pelo Plenário deste Supremo Tribunal Federal dos

embargos  de declaração  opostos  ao  RE 870.947-RG (Tema

810),  de  relatoria  do  Min.  Luiz  Fux,  oportunidade  na  qual  o

Tribunal, por maioria, rejeitou todos os embargos e decidiu não

modular  os  efeitos  da  decisão  anteriormente  proferida,

considerando  assim  inconstitucional  o  índice  de  correção

monetária  (Taxa Referencial)  desde a data da edição da Lei

11.960/2009. 

Ressalta-se  que  ao  julgar  a  questão  de

ordem nas ADIs nº 4357 e 4425, a Corte Suprema assentou

como marco inicial para que se deixe de aplicar a regra do art.

13
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1°-F da Lei n° 9.494/07 quanto à correção monetária, a data de

julgamento da referida questão de ordem, ou seja, 25/03/2015,

momento a partir do qual passará a incidir o IPCA. 

In  casu,  foi  determinada  a  correção

monetária pela variação do IPCA-e desde a data da prolação da

decisão que arbitrou  a indenização por  dano moral,  ou  seja,

30/08/2018.  Destarte,  a  correção  monetária  foi  calculada  em

sintonia  com o  entendimento  firmado  pelo  Supremo  Tribunal

Federal.

Com essas considerações, manifesta-se o

Ministério  Público Federal  pelo não conhecimento do recurso

extraordinário.

Brasília, 27 de janeiro de 2020.

         Wagner Natal Batista

            Subprocurador-Geral da República

DJAS
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